
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2596298 - SP (2024/0095933-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : IDEAL VEICULOS COMERCIO E INTERMEDIACOES DE 

VEICULOS LTDA
ADVOGADO : JOSE HENRIQUE DE OLIVEIRA MELLO JUNIOR - SP306828
AGRAVADO : KARINA MOURA ALVES
ADVOGADO : MARIANA AKEMI DE AQUINO NAKAZONE - SP413302
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
UNIRRECORRIBILIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 
115/STJ. DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA JUSTA 
CAUSA NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. É inadmissível o conhecimento do segundo agravo interno interposto, pois, em observância 
ao princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, só se admite um recurso contra uma 
única decisão judicial, salvo os embargos de declaração e o recurso extraordinário. Em ocasião 
anterior, assentou-se nesta Corte que "é manifestamente incabível o segundo e o terceiro 
recursos interpostos pela mesma parte, contra a mesma decisão, em razão da preclusão 
consumativa e do princípio da unirrecorribilidade" (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
1.701.567/PE, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
21/05/2019, DJe 24/05/2019).
2. Os arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo único, do CPC/2015, dispõem que não se 
conhece do recurso quando a parte descumpre a determinação para regularização da 
representação processual. Tal orientação está consolidada no enunciado n. 115 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Encerrado o prazo estipulado para a prática do ato processual, tem-se a preclusão temporal, 
a qual todavia poderá ser afastada, desde que a parte prove que não o realizou por justa 
causa.
4. No ato de interposição do agravo interno, não foi comprovada a justa causa, não se 
conhecendo de documentos apresentados em momento posterior, porque "não é facultado à 
parte apresentar aditivos, emendas ou complementos a suas razões de insurgência, mesmo 
dentro do prazo recursal, em consonância com o princípio da preclusão consumativa (AgInt no 
AREsp n. 2.023.345/MS, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
16/5/2024, DJe de 21/5/2024).
5. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 

Documento eletrônico VDA44434195 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 12/11/2024 13:38:19
Código de Controle do Documento: 56ea00d0-1d04-422d-b274-10af6cc2bf05



recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
UNIRRECORRIBILIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 
115/STJ. DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA JUSTA 
CAUSA NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. É inadmissível o conhecimento do segundo agravo interno interposto, pois, em observância 
ao princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, só se admite um recurso contra uma 
única decisão judicial, salvo os embargos de declaração e o recurso extraordinário. Em ocasião 
anterior, assentou-se nesta Corte que "é manifestamente incabível o segundo e o terceiro 
recursos interpostos pela mesma parte, contra a mesma decisão, em razão da preclusão 
consumativa e do princípio da unirrecorribilidade" (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
1.701.567/PE, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
21/05/2019, DJe 24/05/2019).
2. Os arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo único, do CPC/2015, dispõem que não se 
conhece do recurso quando a parte descumpre a determinação para regularização da 
representação processual. Tal orientação está consolidada no enunciado n. 115 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Encerrado o prazo estipulado para a prática do ato processual, tem-se a preclusão temporal, 
a qual todavia poderá ser afastada, desde que a parte prove que não o realizou por justa 
causa.
4. No ato de interposição do agravo interno, não foi comprovada a justa causa, não se 
conhecendo de documentos apresentados em momento posterior, porque "não é facultado à 
parte apresentar aditivos, emendas ou complementos a suas razões de insurgência, mesmo 
dentro do prazo recursal, em consonância com o princípio da preclusão consumativa (AgInt no 
AREsp n. 2.023.345/MS, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
16/5/2024, DJe de 21/5/2024).
5. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IDEAL VEÍCULOS COMÉRCIO E 
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INTERMEDIAÇÕES DE VEÍCULOS LTDA. contra decisão da Presidência desta Corte 
que não conheceu do recurso especial (e-STJ, fls. 223-224).

A agravante sustenta a necessidade de devolução do prazo para a 
regularização da representação processual, porque durante o interregno concedido 
para a manifestação, por recomendação da psicóloga que o acompanha, o advogado 
foi afastado do exercício de suas atividades profissionais.

Requer o provimento do agravo interno para o conhecimento do recurso 
especial.

A parte reitera as razões do agravo interno (e-STJ, fls. 254-256).

Em momento posterior à interposição do agravo interno, a parte colacionou 
aos autos documentos para comprovar as alegações.(e-STJ, fls. 285-295). 

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 297-300).

É o relatório.

VOTO

De início, verifica-se que o segundo agravo interno interposto nos autos é 
inadmissível.

Prevalece nesta Corte Superior o entendimento no sentido de que "é 
manifestamente  incabível o segundo e o terceiro recursos interpostos pela mesma 
parte, contra a mesma decisão, em razão da preclusão consumativa e do princípio da 
unirrecorribilidade" (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.701.567/PE, 
Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
21/05/2019, DJe 24/05/2019).

Na mesma direção:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
ORDINÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.
1. Segundo entendimento adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a 
interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão 
impede o conhecimento do segundo, em observância ao princípio da 
unirrecorribilidade e da preclusão consumativa.
Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.515.528/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

No caso, à fl. 216 (e-STJ), foi concedido o prazo de 5 (cinco) dias para 
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regularização da representação processual.

A intimação foi publicada em 17/04/2024 (e-STJ, fl. 218), sendo à fl. 221 (e-
STJ) certificado o decurso do prazo.

Com efeito, os arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, dispõem que não se conhece do recurso quando a parte descumpre a 
determinação para regularização da representação processual. Tal orientação está 
consolidada no enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL E DO 
AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO CPC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 115 DO STJ. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO JULGAMENTO 
DE MÉRITO. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
2. É inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhado da 
cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n.º 
115 do STJ.
3. O princípio da primazia do julgamento de mérito não tem o condão de 
isentar as partes da necessária observância dos requisitos de 
admissibilidade recursal, tampouco de afastar a sujeição delas aos efeitos da 
preclusão.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.581.082/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SEM ASSINATURA 
DO ADVOGADO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. CPC DE 2015. TRANSCURSO DO 
PRAZO IN ALBIS. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO CPC. DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto sem assinatura do advogado, se a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o faz no 
prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 76, 
§ 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
3. A interposição do agravo de instrumento previsto no art. 1.015 do CPC 
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contra decisão que inadmite o recurso especial caracteriza erro grosseiro e 
impede a aplicação do princípio da fungibilidade.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.443.581/MT, Relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

O prazo para a prática do ato processual foi encerrado em 24/04/2024.

Apenas em 21/06/2024 foi juntado aos autos o agravo interno – Petição n. 
00525921/2024, protocolizado pelo advogado da agravante, com requerimento de 
devolução do prazo para a regularização da representação processual.

Para tanto, o advogado destacou que "passou por um quadro de síndrome 
de Burnout, ansiedade e depressão moderada e, diante disso, foi afastado de suas 
atividades e permanece em tratamento até hoje" (e-STJ, fl. 229).

O art. 223 do CPC/2015 estabelece que, esgotado o prazo estipulado para a 
prática do ato processual, tem-se a preclusão temporal, a qual todavia poderá ser 
afastada, desde que a parte prove que não o realizou por justa causa.

O agravo interno, no entanto, não foi instruído com nenhum documento a 
comprovar a alegação de necessidade de afastamento das atividades profissionais por 
recomendação médica.

Dessa forma, o pedido de devolução integral do prazo foi formulado sem 
maiores esclarecimentos acerca do quadro clínico. Constata-se que, se em razão de 
demanda de saúde que acometeu o advogado a regularização da representação 
processual não foi feita tempestivamente, disso não há comprovação.

Não se ignora que, em 24/06/2024, o patrono colacionou documentos aos 
autos. Contudo, a referida documentação fora apresentada após o decurso do prazo 
para a interposição do agravo interno, não se admitindo a complementação das 
alegações expostas na peça recursal.

Não se verifica,  no ato de interposição do agravo interno, a comprovação 
da justa causa, não se conhecendo de documentos posteriores, porque "não é 
facultado à parte apresentar aditivos, emendas ou complementos a suas razões de 
insurgência, mesmo dentro do prazo recursal, em consonância com o princípio 
da preclusão consumativa (AgInt no AREsp n. 2.023.345/MS, Relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/5/2024, DJe de 21/5/2024).

É responsabilidade da parte interessada comprovar – no ato de interposição 
do recurso – a justa causa a autorizar a devolução do prazo processual, de forma que 
se o recorrente não colaciona aos autos elementos mínimos a embasar sua pretensão, 
deve suportar o ônus de seu proceder.
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A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREPARO. AUSÊNCIA DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. INTIMAÇÃO. NÃO REGULARIZAÇÃO 
TEMPESTIVA. JUNTADA POSTERIOR. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "No ato de interposição, o Recurso Especial deve estar acompanhado das 
guias do preparo, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos 
de forma visível e legível, sob pena de deserção" (REsp n. 1.741.793/ES, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/6/2018, 
DJe de 22/11/2018).
2. É deserto o recurso especial na hipótese em que a parte recorrente, 
mesmo após intimada a regularizar vício na comprovação do preparo, 
mediante a juntada das custas devidas ao STJ, não o faz.
3. Em razão da preclusão consumativa, não produz efeitos a juntada do 
comprovante que deveria ter sido anteriormente apresentado, por 
ocasião do agravo regimental.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.547.228/PB, Relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024; sem grifos no 
original.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PREPARO. 
IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS DIVERSOS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA DO 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DUPLO 
CONTROLE.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. É deserto o recurso quando a parte recorrente, intimada a efetuar a 
regularização do preparo, não cumpre a diligência no prazo fixado. Ademais, 
não é possível a juntada extemporânea dos documentos aptos a comprovar 
a realização do preparo, tendo em vista a incidência do instituto da preclusão 
consumativa.
3. A aferição da regularidade formal do recurso pela instância a quo não 
vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo provisório, 
recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de 
admissibilidade e em relação ao mérito.
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.436.336/MA, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PETIÇÃO COMPLEMENTAR. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente comprovará a 
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ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal 
de origem no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior. Precedentes.
2. É assente nesta Corte Superior que a interposição do recurso impede, via 
de regra, a apresentação de petição complementar em virtude da preclusão 
consumativa.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.035.403/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 27/5/2022.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
(ARTIGO 544 DO CPC) - ACÓRDÃO NÃO CONHECENDO DO 
REGIMENTAL, POR FALTA DE RECOLHIMENTO DA MULTA COMINADA 
NA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, 
consoante dispõe o artigo 535, incisos I e II, do CPC. No caso dos autos, não 
se constata quaisquer das hipóteses ensejadoras do recurso aclaratório, 
mas, sim, manifesto intuito infringente.
Hipótese em que, no ato de interposição do agravo regimental, não restou 
comprovado o prévio recolhimento da multa do artigo 557, § 2º, do CPC, 
restando, portanto, desatendido pressuposto objetivo de admissibilidade do 
recurso. Inadmissibilidade de supressão ulterior, porquanto operada a 
preclusão consumativa.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 287.093/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 17/10/2013, DJe de 30/10/2013.)

Logo, não se observa a comprovação da justa causa, motivo a indeferir a 
pretensão de restituição de prazo recursal, mantendo-se o não conhecimento do 
recurso especial por ausência de representação processual válida do advogado 
subscritor do meio de impugnação.

Por fim, quanto ao requerimento da parte contrária para que seja imposta 
multa, tem-se que, por enquanto, ele não merece prosperar, pois, conforme 
entendimento desta Corte, a "litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da 
multa estabelecida no art. 80 do NCPC, configura-se quando houver a prática de atos 
inúteis ou desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação 
das decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e 
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica na 
espécie (AgInt no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
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multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IDEAL VEICULOS COMERCIO E INTERMEDIACOES DE VEICULOS 
LTDA

ADVOGADO : JOSE HENRIQUE DE OLIVEIRA MELLO JUNIOR - SP306828
AGRAVADO : KARINA MOURA ALVES
ADVOGADO : MARIANA AKEMI DE AQUINO NAKAZONE - SP413302

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IDEAL VEICULOS COMERCIO E INTERMEDIACOES DE VEICULOS 
LTDA

ADVOGADO : JOSE HENRIQUE DE OLIVEIRA MELLO JUNIOR - SP306828
AGRAVADO : KARINA MOURA ALVES
ADVOGADO : MARIANA AKEMI DE AQUINO NAKAZONE - SP413302

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA44419403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/11/2024 00:35:55
Código de Controle do Documento: cc5977e1-3f5a-4ce9-8218-8b04cac0accd



do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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